
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2860706 - PR (2025/0055480-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : EDISON ANTONIO DE ANDRADE
ADVOGADO : JOÃO PAULO DA SILVA - PR085061

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, em razão da
incidência da Súmula 7 do STJ.
2. A parte agravante alegou que o recurso preenche os
requisitos necessários ao conhecimento e provimento,
sustentando que não busca o reexame do conjunto fático-
probatório, mas sim a aplicação de uma tese jurídica diferente,
relacionada à taxa média de mercado e à necessidade de
análise das peculiaridades do caso concreto.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando a parte agravante
não impugna especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida, especialmente a incidência da Súmula 7 do STJ. 
III. Razões de decidir
4. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, e a parte agravante não impugnou de forma
específica e suficiente o fundamento da decisão que inadmitiu o
recurso especial.
5. A impugnação genérica quanto à não incidência da Súmula 7
/STJ, sem apresentar elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso
especial. No tocante às Súmulas 5 e 7/STJ, não basta a parte
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da
análise das cláusulas contratuais.
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pelo princípio da
dialeticidade recursal, atrai a incidência da Súmula 182 do STJ.
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7. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a
imposição de honorários recursais está condicionada à prévia
fixação de honorários de sucumbência na instância de origem, o
que não ocorre em se tratando de recurso oriundo de agravo de
instrumento contra decisão que não pôs fim à demanda.
IV. Dispositivo 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.17/06/2025 23/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2860706 - PR (2025/0055480-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : EDISON ANTONIO DE ANDRADE
ADVOGADO : JOÃO PAULO DA SILVA - PR085061

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, em razão da
incidência da Súmula 7 do STJ.

2. A parte agravante alegou que o recurso preenche os
requisitos necessários ao conhecimento e provimento,
sustentando que não busca o reexame do conjunto fático-
probatório, mas sim a aplicação de uma tese jurídica diferente,
relacionada à taxa média de mercado e à necessidade de
análise das peculiaridades do caso concreto.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando a parte agravante
não impugna especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida, especialmente a incidência da Súmula 7 do STJ. 

III. Razões de decidir

4. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, e a parte agravante não impugnou de forma
específica e suficiente o fundamento da decisão que inadmitiu o
recurso especial.

5. A impugnação genérica quanto à não incidência da Súmula 7
/STJ, sem apresentar elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso
especial. No tocante às Súmulas 5 e 7/STJ, não basta a parte
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
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explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da
análise das cláusulas contratuais.

6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pelo princípio da
dialeticidade recursal, atrai a incidência da Súmula 182 do STJ.

7. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a
imposição de honorários recursais está condicionada à prévia
fixação de honorários de sucumbência na instância de origem, o
que não ocorre em se tratando de recurso oriundo de agravo de
instrumento contra decisão que não pôs fim à demanda.

IV. Dispositivo 

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pela CREFISA S/A
contra decisão que inadmitiu seu recurso especial interposto com fundamento no art.
105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.

O recurso especial foi inadmitido em razão da incidência do óbice da
Súmula n° 7 do STJ.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Alega que não busca o reexame do conjunto fático-probatório, mas sim
a aplicação de uma tese jurídica diferente.

Argumenta que a decisão recorrida desconsiderou entendimentos
recentes do STJ sobre a taxa média de mercado e a necessidade de análise das
peculiaridades do caso concreto.

Afirma que não pretende discutir interpretações de cláusulas
contratuais, mas sim a aplicação de tese jurídica e que por isso não cabe a aplicação
do óbice da Súmula n° 7 do STJ.

Contraminuta ao agravo em recurso especial apresentada.

É o relatório

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
interpôs tempestivo recurso especial, com fundamento no artigo 105,
inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra o acórdão
proferido pela Décima Quarta Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.

A Recorrente alegou em suas razões ocorrer violação do artigo 509 do
Código Civil, além de divergência jurisprudencial, visto que “o Tribunal
a quo indeferiu o pedido de alteração da fase processual de
cumprimento de sentença para liquidação de sentença, sem se atentar
as peculiaridades do caso concreto, onde faz-se necessário a
elaboração dos cálculos por profissional especializado”, sustentando
que “não se trata de simples cálculos aritméticos e que a Recorrente
não possui conhecimento técnico ou meios suficientes para realização
da referida liquidação conforme sentença”.

Requereu a atribuição de efeito suspensivo ao recurso.

Pois bem, contou do acórdão objurgado:

 

“Em que pese os argumentos desenvolvidos, é necessário
compreender que a conversão almejada não é fator necessário,
podendo alcançar o objetivo por meio diverso e mais célere,
mantendo hígida a decisão recorrida.

Neste caso, o que se verifica é a possibilidade da apresentação
de cálculos aritméticos pelas partes, e eventual impugnação
pela parte recorrente pode se dar nos próprios autos, afastando
a necessidade da conversão em liquidação.

O art. 509, parágrafo 2º do CPC assim dispõe:

(...)

Ademais, como previamente apontado, não houve consignação
em sentença da liquidação por arbitramento, tampouco
convenção das partes para tanto, situações ausentes e que por
si só afastam a aplicabilidade das demais hipóteses do referido
artigo.

À vista disso, é importante evidenciar, que qualquer dúvida que
vivencie o Magistrado diante de desconhecimento técnico, ele
pode submeter os autos à contadoria judicial para apuração
técnica capaz de esclarecer qualquer dificuldade, sendo
desnecessária nova fase processual.

Sobre o tema:

(...)

Destarte, observa-se que o recorrido apresentou os cálculos ao
solicitar a execução (mov. 74 /autos de origem), bem como o
próprio recorrente impugnou na sequência (mov. 91/autos de
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origem), sendo assim, a lide segue obedecendo os trâmites
legais através do transcurso regular do processo, sendo que
Juízo a quo já reconheceu a desnecessidade de parecer técnico
na decisão agravada, onde razão assiste.

Portanto, verifica-se que o asseverado pelo Agravante não
compete acolhimento, pois diante dos fundamentos expostos,
inaplicável a conversão do feito pleiteada, como demonstra os
julgados colacionados nesta decisão:

(...)

Sendo assim, observa-se que os argumentos apresentados pelo
agravante, não são suficientes para reformar a decisão de
primeiro grau, mantendo-a em seus exatos termos.”

Nesse passo, para se concluir em sentido contrário ao que ficou
consignado no acórdão recorrido, a respeito da alegada necessidade
de liquidação por arbitramento, seria necessário o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos, o que se revela defeso em sede
de recurso especial ante a incidência da Súmula 7/STJ. Confira-se:

“(...) 5. Tendo o Tribunal bandeirante entendido pela
imprescindível necessidade de liquidação do julgado, com
amparo no contexto fático-probatório, a revisão do julgado, com
o consequente acolhimento da pretensão recursal,
especialmente no que se refere a liquidação da multa contratual,
demandaria, necessariamente, o reexame da prova, o que não
se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ. (...)”. (REsp n. 1.750.598 /SP, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ,9/5/2023
DJe de .)11/5/2023

“(...) 5. No mais, aferir se a liquidação de sentença depende, de
fato, apenas de simples cálculo aritmético, como defendido nas
razões recursais, demanda reexame probatório, o que é vedado
pela Súmula 7/STJ. 6. Agravo Interno provido para conhecer do
Agravo do art. 1.042 do CPC e negar provimento ao Recurso
Especial.” (AgInt no AREsp n. 2.188.688/MA, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe6/3/2023
de )27/3/2023

Impende salientar que “(...) No que se refere à divergência
jurisprudencial, o não conhecimento do recurso especial pela alínea a
do permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do
alegado dissídio (alínea c). (...)”. (AgInt no AR Esp n. 1.762.485/SP,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).20/3/2023 23/3/2023

Por fim, quanto ao pedido de concessão de efeito suspensivo ao
recurso, a orientação consolidada pela Corte Superior é no sentido de
que “é medida excepcional e somente é possível se preenchidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos: demonstração do periculum
in mora e a caracterização do fumus boni iuris” (AgInt na PET na Pet
n. 14.017/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ). No caso em tela, como o12/4/2021 15/4/2021
recurso especial foi inadmitido, o pleito se encontra prejudicado.

Diante do exposto, o recurso especial.inadmito 

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n° 182 do STJ.

A interpretação das cláusulas contratuais para aferição da legalidade
dos encargos aplicados, bem como a necessidade de verificar a discrepância entre a
taxa contratada e a taxa média de mercado, exigiriam nova apreciação dos fatos e
provas dos autos, o que não se coaduna com a finalidade do recurso especial. Afinal,
é entendimento pacífico desta Corte que: "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial" (Súmula nº 5 STJ) e que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial" (Súmula nº 7 STJ). A
recorrente não rebateu o óbice da Súmula n° 7 desta Corte superior, pois não
demonstrou precisamente de que forma a análise da pretensão recursal dependeria
tão somente de uma melhor categorização jurídica de elementos já estabelecidos na
moldura fática estabilizada no acórdão.

A propósito:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
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recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

3. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na
Súmula nº 83/STJ, a impugnação deve indicar precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu no caso. Precedente.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais
no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração
oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não
conhecido ou não provido.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO
ART. 932, III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022
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Quanto ao pedido de majoração dos honorários feito pela recorrida, a
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a imposição de honorários
recursais está condicionada à prévia fixação de honorários de sucumbência na
instância de origem, o que não ocorre em se tratando de recurso oriundo de agravo
de instrumento contra decisão que não pôs fim à demanda. (AgInt nos EAREsp n.
1.671.431/MT, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 

, DJe de .)23/8/2022 12/9/2022

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.860.706 / PR
Número Registro: 2025/0055480-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00053577120218160173 00097771720258160000 00314873020248160000 00762675520248160000
01076721220248160000 1076721220248160000 314873020248160000 53577120218160173
5357712021816017300097771720258160000 762675520248160000 97771720258160000

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : EDISON ANTONIO DE ANDRADE
ADVOGADO : JOÃO PAULO DA SILVA - PR085061

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do17/06/2025 23/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 23 de junho de 2025
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